LEI Nº. 2.739, DE 05 DE JUNHO DE 2019.
ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica aberto no Orçamento Municipal de 2018, o Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), na seguinte classificação:

03 – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Desenvolvimento
01 – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Desenvolvimento
04 – Função

122 – Subfunção

0002 – Programa 

2.011 – Ação: Apoio Administrativo Secr. Mun. Admin. Planej. e Des.
3.3.3.9.0.91.00.00.0000 – Sentenças Judiciais. R$ 20.000,00 - Rec. 01 Livre.
Art. 2º Servirá de suporte para cobertura do Crédito Adicional Especial previsto no artigo 1º desta Lei, a redução da seguinte dotação orçamentária:

04 – Secretaria Municipal de Finanças

01 – Secretaria Municipal de Finanças 

99 – Função

999 – Subfunção

9999 – Programa

2.999 – Ação: Reserva de Contingência

3.9.9.9.9.99.02.00.0000 – Res. Cont. Passivos Riscos Fiscais (368). R$ 20.000,00. Rec. 01 Livre.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO/RS, 05 DE JUNHO DE 2019.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº. 045/2019
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

Através do presente Projeto de Lei, o Executivo Municipal encaminha abertura de crédito adicional especial no orçamento anual do Município, especificamente na Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Desenvolvimento; objetivando dotar a Secretaria de Administração, na “Ação Apoio à Secretaria”, da seguinte rubrica: “Sentenças Judiciais”.
Tal dotação servirá para efetuar os pagamentos referentes as despesas decorrentes de ações judiciais de origem tributária e não tributária, que o Município tenha sofrido, com trânsito julgado e procedentes.

Para custear essa despesa, é previsto na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Demonstrativo de Riscos Fiscais e Passivos Contingentes; cujo objetivo é especificar eventuais riscos que possam impactar negativamente nas contas públicas, indicando de forma preventiva as providências a serem tomadas em caso de determinadas situações, como por exemplo, as demandas judiciais, cumprindo desta forma o disposto no art. 4º, § 3º da LRF. Dessa forma, na LDO/2019, foi previsto, como providência para o passivo “demanda judicial”, a abertura de créditos adicionais a partir da reserva de contingência, conta a qual servirá de suporte para esta suplementação. 
 Com as ponderações acima expendidas, entendemos justificado o presente projeto, que rogamos, seja aprovado por essa Colenda Câmara, da forma mais expedita possível.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, EM 03 DE JUNHO DE 2019.
ARLY STÖHR
VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO
